Comarca da Capital - 7ª Vara Cível
Juíza: Debora Maria Barbosa Sarmento
Processo nº 0403879-88.2013.8.19.0001
ALTAMIRO AVELINO DA CRUZ busca, através de ação de rito ordinário ajuizada em face do AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A., a revisão das cláusulas abusivas inseridas em contrato de empréstimo, a fim de extirpar a cobrança de juros superiores à média do mercado, tarifas indevidas e a prática de anatocismo, bem como a declaração de nulidade das cláusulas excessivamente onerosas que estabelecem a aplicação de taxa de juros mensal e anual sobre o valor financiado e a cumulação de comissão de permanência com juros moratórios e multa monetária, bem como a exclusão de seu dos cadastros restritivos de crédito. Informa ter celebrado com o réu contrato de empréstimo da quantia de R$ 15.337,78, a ser pago em 44 parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 999,75. Contudo, após o recebimento do instrumento da avença verificou que o valor efetivamente financiado foi acrescido de impostos, tarifas e juros, tendo o réu utilizado a metodologia da Tabela PRICE para saldar a dívida, o qual embute a cobrança de juros e encargos excessivos, pugnando pelo reconhecimento de tal ilegalidade. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 37/74. Indeferida a antecipação da tutela às fls.78. A ré apresentou contestação às fls. 104/117, sustentando, em resumo, que as cláusulas referentes aos encargos pactuados estão de acordo com a legislação vigente, inexistindo qualquer vício no contrato, que foi livremente celebrado pelas partes. Sentença às fls.140/143, que foi anulada pela Instância Superior (fls.224/227), que determinou a juntada dos extratos bancários e produção da prova pericial contábil requerida. Laudo pericial às fls.260/286, sobre o qual manifestaram-se as partes às fls.291/304 e 326. É o relatório. Decido. O artigo 3o, parágrafo 2o do CDC, define serviço como ´qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista´. Perfeitamente possível a revisão de cláusulas abusivas, nos termos do artigo 6o, V, da Lei nº 8078/90, sendo direito básico do consumidor a modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais. Quanto aos critérios de cobrança utilizados pelo réu, não há qualquer ilegalidade na estipulação dos juros superiores ao limite estabelecido no artigo 192, parágrafo 3o da Constituição Federal. Perfeitamente possível a cobrança por instituições financeiras de juros acima do limite de 12% ao ano, já que a Emenda Constitucional 40/2003 revogou a norma fixada no parágrafo 3º. do art. 192 da Constituição Federal. Por sua vez, não vislumbra o Juízo na hipótese dos autos cumulação de correção monetária e comissão de permanência. Vedada, entretanto, a capitalização de juros, denominada de anatocismo. Os Tribunais Superiores têm adotado o entendimento de que a capitalização de juros somente é admitida quando expressamente autorizada em lei; o que não é o caso da Lei nº 4.595/64. A capitalização de juros continua regulada pela Lei de Usura, porquanto a Lei 4.595/64 apenas atribui ao Conselho Monetário Nacional - Banco Central - a regulação das taxas. O anatocismo continua proibido, prevalecendo a Súmula 121 do STF, não atingida pela de nº 596. Só excepcionalmente, por expressa determinação legal - como no caso do crédito rural, comercial ou industrial - houve a permissão de capitalização semestral, ou em outros períodos. Não se tratando dessas hipóteses, permanece vigente a Lei de Usura. E a Medida Provisória nº 1963- 17/00, reeditada com o nº 2170-36/01, que dispunha sobre o anatocismo afronta o ordenamento constitucional. Nesse sentido já se pronunciou o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça no Incidente de Inconstitucionalidade nº 2003.017.00010. A propósito, veja-se o Verbete nº 202, da Súmula do TJRJ: Nas obrigações periódicas inadimplidas, as instituições financeiras não estão vinculadas a taxa de juros fixada na lei de usura, vedada, no entanto, a prática da capitalização mensal. A cobrança de juros capitalizados, porém, não pode ser presumida, devendo ser comprovada através de prova técnica. Encerrada instrução, porém, não se logrou demonstrar a alegada prática de anatocismo. Consoante o laudo pericial de fls.260/286, ora acolhido pelo juízo já que elaborado com observância do rigor técnico, ´não se verifica qualquer prática de juros compostos no valor da prestação determinada pelo Sistema de Amortização denominado de Tabela Price. Isto porque os juros obtidos pelo Sistema Price os são através da aplicação da taxa nominal sobre o capital puro financiado. Não obstante, vale esclarecer, para chamar a atenção do leigo em matemática financeira que o que evolui em progressão geométrica é a parcela de amortização de capital, enquanto os juros periódicos são decrescentes´. (fls.279) Assim, não tendo sido demonstrado qualquer excesso na cobrança impugnada, inviável o acolhimento do pedido inicial. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10 % do valor da causa, observada a norma fixada no art. 12 da Lei no. 1060/50. P.R.I.
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